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Cláusula 2.ª
Comparticipação do município da Horta

1 — Para a prossecução dos objetivos definidos na cláusula anterior, 
compete ao Município da Horta o pagamento de um apoio mensal no 
valor de € …

2 — O Apoio Financeiro a Jovens é uma prestação pecuniária su-
portada integralmente pelo Município da Horta, paga em 10 prestações 
mensais, correspondente ao ano letivo de outubro a julho, mediante 
transferência bancária.

Cláusula 3.ª
Deveres do estudante

1 — Para cumprimento do presente contrato -programa, constitui dever 
do/a estudante titular de apoio financeiro, a apresentação, no final dos 
dois semestres, de certificado de aproveitamento escolar.

2 — Constitui, ainda, obrigação do/a estudante comunicar ao Muni-
cípio da Horta, através do serviço de ação social, nos 30 dias imediatos 
à ocorrência:

a) As situações de mudança de curso e de transferência de estabele-
cimento de ensino;

b) As situações extraordinárias que possam influenciar na determi-
nação do rendimento do agregado familiar.

3 — Constitui motivo de anulação do apoio financeiro:
a) Desistência da frequência do curso;
b) A falta de apresentação ou prestação de falsas declarações, quer 

no processo de candidatura quer na documentação referida nos n.os 1 e 
2 da presente cláusula.

4 — As falsas declarações implicam, para além do procedimento 
criminal e da perda de direito ao apoio financeiro correspondente, a 
imediata reposição das quantias indevidamente recebidas.

Cláusula 4.ª
Acompanhamento e controlo da execução

do contrato -programa
O acompanhamento e controlo da execução deste contrato -programa 

serão exercidos pelo Presidente da Câmara Municipal da Horta, através 
do serviço de ação social.

Cláusula 5.ª
Resolução de casos omissos

Em tudo o que for omisso no presente documento serão observadas as 
normas do Regulamento Municipal de Apoio Financeiro a Jovens.

Cláusula 6.ª
Período de vigência do contrato

O presente contrato -programa é válido desde a data da sua assinatura, 
produzindo efeitos desde 1 de outubro de … a 30 de julho de …

Celebrado nos Paços do Município, aos … de … de …
O Primeiro Outorgante:
(O Presidente da Câmara)
O Segundo Outorgante:
(Estudante beneficiário ou seu representante legal)
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21 de maio de 2015, e da Assembleia Municipal, em sessão de 26 de junho 
de 2015, em que foi aprovada a abertura dos procedimentos concursais 
comuns para ocupação de postos de trabalho, previstos e não ocupados, 
no mapa de pessoal de 2015 para constituição de vínculo de emprego 
público na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, torna -se público que por despacho do Sr. Presidente 
da Câmara Municipal, n.º 18, de 22 de julho de 2015, encontra -se aberto 
o procedimento concursal comum para categoria de Técnico Superior da 
carreira geral de Técnico Superior para ocupação de 2 (dois) postos de 
trabalho, afetos ao Serviço Municipal de São Vicente:

Procedimento ref.ª A — 1 (um) Técnico Superior para a área de Ciên-
cias da Informação e Documentação;

Procedimento ref.ª B — 1 (um) Técnico Superior para a área de Comu-
nicação, Cultura e Organizações.

2 — Nos termos do previsto no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 
de abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento na 
Câmara Municipal de São Vicente para os postos de trabalho em causa e, 
a Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), em 15 de julho de 2015, declarou a inexistência em reserva de 
recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado, dado ainda 
não ter decorrido qualquer procedimento concursal para constituição de 
reserva de recrutamento.

3 — De acordo com as soluções interpretativas uniformes da Direção-
-Geral da Administração Local, homologadas pelo Senhor Secretário de 
Estado da Administração Local, em 15 de julho de 2014, “as autarquias 
locais não têm que consultar a Direção -Geral da Qualificação dos Traba-
lhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio 
de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”.

4 — O local de trabalho é na área do Município de São Vicente.
5 — Caracterização do posto de trabalho:
Procedimento ref.ª A — Atribuição, competência ou atividade ten-

dentes a atividades de gestão de arquivo físico e eletrónico/tratamento 
de massas documentais acumuladas, funções consultivas, de estudo, 
planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e proces-
sos de natureza técnica e ou científica que fundamentam e preparam a 
decisão na área de gestão da informação e documentação, na autarquia, 
e junto das bibliotecas públicas;

Procedimento ref.ª B — Atribuição, competência ou atividade ten-
dentes a assessoria cultural, assessoria de comunicação, assessoria de 
administração, secretariado e atendimento, elaboração, autonomamente 
ou em grupo, de pareceres e projetos, com diversos graus de complexi-
dade, e execução de outras atividades de apoio geral ou especializado 
nas áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e 
serviços, funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, 
ainda que com enquadramento superior qualificado, respetivamente.

6 — Legislação aplicável, na atual redação: Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho e respetivo anexo, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 03 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

7 — Âmbito de Recrutamento: O recrutamento restringe -se a traba-
lhadores com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecido, a fim de se proceder ao preenchimento de 
dois postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal da Câmara Mu-
nicipal de São Vicente.

8 — Posição remuneratória: Nos termos do artigo 38.º da LTFP e 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo a posição re-
muneratória de referência a 2.ª posição da categoria de Técnico Superior 
da carreira geral de Técnico Superior, nível 15 da tabela remuneratória 
única, a que corresponde o montante pecuniário de 1201,48 € (mil du-
zentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), de acordo com o anexo 
I do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, e 
da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Os requisitos gerais constantes do artigo 17.º do anexo da 

LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

 MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE

Aviso n.º 8434/2015

Procedimentos concursais comuns de recrutamento
para preenchimento de 2 postos

de trabalho para a categoria de Técnico Superior
1 — Para efeitos do disposto no artigo 30.º e artigo 33.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, nos termos do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
3 de setembro, do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e da 
Lei 82 -B/2014, de 31 de setembro, conforme deliberação tomada na 
11.ª reunião ordinária da Câmara Municipal de São Vicente, realizada em 
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9.2 — Outros requisitos:
a) Vínculo de emprego público por tempo indeterminado previamente 

constituído, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP;
b) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal da Câmara Municipal de São Vicente idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publica o procedimento, 
conforme alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

9.3 — Habilitações literárias exigidas, não havendo possibilidade 
de substituição da habilitação literária por formação e, ou, experiência 
profissional:

Procedimento ref.ª A — Licenciatura em Ciências da Informação e 
Documentação;

Procedimento ref.ª B — Licenciatura em Comunicação, Cultura e 
Organizações.

10 — Forma, prazo e local de apresentação das candidaturas:
10.1 — Os documentos de apresentação obrigatória para efeitos de 

admissão ao procedimento ou avaliação, não podendo ser apresentados 
por via eletrónica, são os seguintes:

a) Formulário de candidatura ao procedimento concursal, de preen-
chimento obrigatório, disponível no Serviço de Recursos Humanos da 
Câmara Municipal de São Vicente ou na página eletrónica da Câmara 
Municipal de São Vicente (www.cm -saovicente.pt);

b) Curriculum vitae, contendo os elementos obrigatórios a ponderar 
pelo júri, constantes do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, datado e assinado, acrescido dos documentos comprovativos da 
experiência profissional e da formação profissional ou especializada;

c) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem para efeitos 
de conferência dos requisitos, que comprove a natureza do vínculo de 
emprego público constituído, a carreira e categoria onde se encontra 
integrado e respetivo posicionamento remuneratório, a indicação da 
atribuição, competência ou atividade desenvolvida no serviço de afeta-
ção, assim como a respetiva avaliação de desempenho relativa ao último 
período, não superior a 3 ciclos avaliativos;

d) Cópia do certificado de habilitações literárias;
e) Cópia do documento comprovativo de identidade.

Só é admissível a apresentação da candidatura em suporte de papel.
A não apresentação dos documentos exigidos determina a exclusão 

do procedimento concursal quando, a sua falta impossibilite a admissão 
ou a avaliação.

10.2 — Os trabalhadores em exercício de funções na Câmara Muni-
cipal de São Vicente estão dispensados da apresentação dos documentos 
referidos na alínea c) do ponto 10.1.

10.3 — Prazo: O prazo de aceitação de candidaturas é de 10 dias úteis, 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República 
2.ª série, conforme previsto no artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

10.4 — Local: As candidaturas devem ser entregues, pessoalmente, 
nos Serviços de Recursos Humanos, sito na Rua Paços do Município, 
na Vila de São Vicente, ou remetidas, por correio registado com aviso 
de receção, para Câmara Municipal de São Vicente, Paços do Municí-
pio, 9240 -225, São Vicente, nos termos do disposto no artigo 27.º da 
Portaria n.º 83 -A/2008, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não sendo admitidas candidaturas 
enviadas por correio eletrónico.

10.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.6 — Em caso de dúvida, assiste ao júri a faculdade de exigir a 
qualquer candidato a apresentação dos documentos comprovativos das 
declarações prestadas.

11 — Métodos de seleção:
11.1 — Os métodos de seleção a aplicar são os previstos nas alíneas a) 

dos n.os 1 ou 2 do artigo 36.º da LTFP, conforme o disposto no n.º 5 do 
mesmo artigo, e um método facultativo ou complementar, conforme 
despacho do Sr. Presidente, de 22 de julho de 2015:

a) Avaliação curricular a aplicar aos candidatos que reúnam as con-
dições referidas no n.º 2 do artigo 36.º do mesmo diploma legal, desde 
que não tenham exercido por escrito a opção pelo método referido na 
alínea seguinte;

b) Prova de conhecimentos escrita a aplicar aos restantes candidatos;

c) Entrevista profissional de seleção a aplicar a todos os candidatos 
aprovados nos métodos de seleção referidos nas alíneas a) e b).

Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma 
das fases que comportem, é eliminatório, sendo considerados excluídos 
do procedimento os candidatos que faltem à sua aplicação ou tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores, não se lhes aplicando o 
método ou fases seguintes.

11.2 — A valoração dos métodos de seleção obedece ao disposto no 
artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e será convertida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
de acordo com a especificidade de cada método:

Nas condições previstas na alínea a) do ponto 11.1., a valoração final 
é calculada através da média ponderada, sendo:

Avaliação Curricular — 70 %;
Entrevista Profissional de Seleção — 30 %.
Nas condições previstas na alínea b) do ponto 11.1., a valoração final 

é calculada através da média ponderada, sendo:
Prova de Conhecimentos — 70 %;
Entrevista Profissional de Seleção — 30 %.

11.3 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, revestindo 
carácter teórico, de realização individual em suporte de papel, terá a 
duração de 90 minutos e incidirá sobre o seguinte programa:

Procedimento ref.ª A e procedimento ref.ª B:
a) Constituição da República Portuguesa;
b) Lei n.º 35/2014, de 20 de junho: Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, na sua atual redação;
c) Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro: Aprova o novo Código do 

Procedimento Administrativo, na sua atual redação;
d) Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro: Estabelece o regime jurídico 

das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico, na sua atual redação;

e) Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro: Estabelece o regime financeiro 
das autarquias locais e das entidades intermunicipais, na sua atual re-
dação;

f) Lei n.º 20/2015, de 9 de março, que altera e republica a Lei n.º 98/97, 
de 26 de agosto: Lei de organização e processo do Tribunal de Contas.

11.4 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

11.5 — A entrevista profissional de seleção terá a duração aproximada 
de 20 minutos e visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experi-
ência profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a 
interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomea-
damente os relacionados com a motivação e interesses profissionais, a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

12 — A primeira ata do júri do procedimento concursal é disponibili-
zada na página eletrónica da Câmara Municipal de São Vicente em www.
cm -saovicente.pt e, para consulta, no Serviço de Recursos Humanos, sito 
na Rua Paços do Município, na Vila de São Vicente, dentro do horário 
de funcionamento do atendimento das 9:00 às 12:30 horas, e das 14:00 
às 17:30 no dia útil seguinte à publicação do presente aviso.

13 — Ordenação final e fases de recrutamento: A ordenação final dos 
candidatos é unitária, ainda que lhes tenham sido aplicados métodos de 
seleção diferentes.

13.1 — Os candidatos com incapacidade superior a 60 %, devida-
mente comprovada, de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, têm preferência em igualdade de classi-
ficação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

13.2 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de ordenação preferencial a adotar serão os previstos no artigo 35.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

13.3 — Atendendo ao artigo 37.º da LTFP, e ao artigo 48.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, o recrutamento operar -se -á pela 
seguinte ordem:

a) Candidatos aprovados com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido que se encontrem na situação 
prevista na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da LTFP;
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b) Candidatos aprovados com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido, conforme o previsto no n.º 3 
do artigo 30.º da LTFP.

14 — Composição e identificação do júri:
Procedimento ref.ª A e Procedimento ref.ª B:
Presidente: Inácio Tadeu dos Santos Caldeira, Técnico Superior na 

Divisão Administrativa e Financeira, da Câmara Municipal de São 
Vicente.

Vogais efetivos:
Maria Livramento Pestana, Técnica Superior no Serviço dos Recur-

sos Humanos, — Divisão Administrativa e Financeira — da Câmara 
Municipal de São Vicente, que substitui o presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

Sílvio Nuno Barros Fernandes — Técnico Superior — Engenheiro 
na Divisão Jurídica e de Urbanismo, da Câmara Municipal de São 
Vicente.

Vogais suplentes:
Carlos José Gonçalves — Técnico Superior — Arquiteto na Divisão 

Jurídica e de Urbanismo, da Câmara Municipal de São Vicente;
Maria Lina Ponte Castro Marcos, Técnica Superior na Divisão Admi-

nistrativa e Financeira, da Câmara Municipal de São Vicente.

15 — Notificação dos candidatos:
A notificação dos candidatos será efetuada por uma das formas pre-

vistas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

16 — Convocatória para aplicação dos métodos de seleção:
16.1 — Convocatória para a aplicação do método de seleção obriga-

tório: Os candidatos admitidos/aprovados serão convocados/notificados, 
com indicação do dia, hora e local para a realização dos métodos de 
seleção, em conformidade com o disposto no artigo 32.º e por uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

Os candidatos deverão comparecer no local de realização da prova com 
trinta minutos de antecedência, fazendo -se acompanhar, para exibição, 
do documento comprovativo de identidade.

16.2 — Convocatória para o método de seleção facultativo ou comple-
mentar: Os candidatos serão convocados para a realização da entrevista 
profissional de seleção pela forma prevista no ponto 15.

16.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada no Departamento de Recursos Humanos da Câmara 
Municipal de São Vicente e disponibilizada na sua página eletrónica 
(www.cm -saovicente.pt).

16.4 — Lista de ordenação final homologada: A lista unitária de or-
denação final homologada será afixada no Departamento de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal de São Vicente, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República informando da sua publicitação, 
e será objeto de notificação aos candidatos, incluindo os que tenham sido 
excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção, de acordo com 
o preceituado no artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso vai ser publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicitação no Diário da República, e, sob forma de extrato, 
na página eletrónica da Câmara Municipal de São Vicente (www.cm-
-saovicente.pt) e num jornal de expansão nacional, no prazo máximo 
de 3 dias contados da mesma data.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Câmara Municipal de São Vicente, enquanto 
entidade empregadora pública, promove ativamente uma política de 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao em-
prego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

27 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, José António Gon-
çalves Garcês.
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n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que a Assembleia Municipal de Vila Nova 
de Gaia deliberou, na sua reunião de 28 de maio de 2015, aprovar o 
projeto de alteração ao Regulamento de Transporte Público e Aluguer em 
Veículos Ligeiros de Passageiros — Transporte em Táxi — do Município 
de Vila Nova de Gaia, aprovado na reunião de Câmara de 18 de maio 
de 2015, cuja versão final a seguir se publica na íntegra.

20 de julho de 2015. — O Vereador com Poderes Delegados, Manuel 
António Correia Monteiro.

Regulamento do Transporte Público de Aluguer 
em Veículos Ligeiros de Passageiros

Transporte em Táxi — do Município de Vila Nova de Gaia

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, que regulamenta o acesso 

à atividade, bem como o acesso e a organização do mercado dos trans-
portes em táxi, conferiu aos municípios responsabilidades ao nível de 
acesso e organização do respetivo mercado, continuando a reservar, 
no entanto, para a administração central, as competências relacionadas 
com o acesso à atividade.

As Câmaras Municipais, à luz deste regime, são competentes, no 
domínio do acesso ao mercado, para o licenciamento dos veículos afetos 
ao transporte em táxi (artigo 12.º), incluindo os destinados a pessoas 
com mobilidade reduzida (artigo 22.º), para a fixação dos contingentes, 
isto é, para fixar o número de táxis em cada concelho (artigo 13.º) e 
para a definição, por regulamento, dos termos gerais dos programas de 
concurso público que deverão promover, para atribuição das licenças, 
embora aberto, apenas, às entidades legalmente habilitadas (artigo 14.º).

No domínio da organização do mercado, as Câmaras Municipais são 
competentes para fixar por regulamento um ou vários dos regimes de 
estacionamento, podendo ainda definir as condições em que autorizam 
o estacionamento temporário dos táxis em local diferente do fixado, 
para fazer face a situações de acréscimo excecional e momentâneo da 
procura (artigo 16.º).

Por fim, aquele diploma atribuiu, ainda, às Câmaras Municipais impor-
tantes poderes ao nível da fiscalização e em matéria de processamento de 
contraordenações, pertencendo ao Presidente da Câmara, a competência 
para aplicação das respetivas coimas (artigos 25.º e 27.º).

O Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Ligei-
ros de Passageiros — Transporte em Táxi — do Município de Vila Nova 
de Gaia, aprovado, sob proposta da Câmara Municipal, por deliberação 
da Assembleia Municipal de 15 de maio de 2010, incorpora algumas 
das alterações subsequentes introduzidas ao Decreto -Lei n.º 251/98, 
pelas Leis n.os 156/99, de 14 de setembro, e 106/2001, de 31 de agosto, 
e pelo Decreto -Lei n.os 41/2003, de 11 de março, mas não reflete, ainda 
as que foram introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 4/2004, de 6 de janeiro, 
e pela Lei n.º 5/2013, de 22 de janeiro, àquele diploma bem como outras 
entretanto publicadas de interesse manifesto para o setor, nomeadamente, 
a Lei n.º 6/2013, que aprova os regimes jurídicos de acesso e exercício 
da profissão de motorista de táxi e de certificação das respetivas enti-
dades formadoras.

Assim, face às alterações legislativas entretanto verificadas, à nova 
procura existente no âmbito deste mercado e às justas pretensões dos 
industriais do respetivo setor, o Município de Vila Nova de Gaia pro-
move a revisão e atualização da regulamentação em vigor, em matéria 
de acesso e organização do mercado do Transporte em Táxi, que apro-
veita para retificar pontualmente, estabelecendo, simultaneamente, um 
novo e mais flexível regime de estacionamento dos táxis, que inclui o 
regime livre ao domingo em todo o Concelho, resultante da aplicação 
combinada dos diversos regimes que a Lei permite aos Municípios fixar 
por regulamento.

Com esta nova regulamentação que se traduz basicamente na republi-
cação na íntegra do Regulamento até aqui em vigor com as alterações 
entretanto aprovadas, dota -se o Município de Vila Nova de Gaia, bem 
como todos aqueles que exercem ou aspiram exercer a atividade de 
transporte em táxi, de um instrumento jurídico atual, mais flexível e que 
melhor se adequa à procura existente, ou seja, às novas necessidades e 
interesses da população de Vila Nova de Gaia a que se destina, nome-
adamente, no domínio do turismo.

Para além dos termos gerais dos respetivos programas e dos critérios 
aplicáveis à hierarquização dos concorrentes e demais normas defini-
das no presente regulamento, em obediência ao disposto no n.º 2 do 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 251/98, aplicar -se -á supletivamente aos 
concursos públicos para atribuição de licenças, a lei geral dos contratos 
públicos, razão pela qual se eliminaram do regulamento até agora em 
vigor, as normas procedimentais despiciendas.

Tendo em vista o cumprimento do disposto no Código do Procedi-
mento Administrativo, o projeto deste regulamento, após a sua apro-
vação em reunião de Câmara, foi publicado na 2.ª série do Diário da 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 8435/2015

Torna -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 139.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 


